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RESTITUIÇÃO DE DIREITO CRÉDITÓRIO - PRAZO
PRESCRICIONAL- É de cinco anos o prazo para pleitear a restituição
do imposto de renda pessoa jurídica pago a maior, apurado na
declaração de ajuste do exercício de 1993, período-base de 1992,
devendo ser contado da data da extinção do crédito tributário.

Recurso negado,

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso voluntário
interposto por INDÚSTRIAS ROMI S/A.

ACORDAM os Membros da Oitava Câmara do Primeiro Conselho de
Contribuintes, por maioria de votos, NEGAR provimento ao recurso. Vencidos os
Conselheiros Tânia Koetz Moreira, José Henrique Longo e Helena Maria Pojo do Rego
(Suplente Convocada) que davam provimento ao recurso, nos termos do relatório e
voto que passam a integrar o presente julgado.

MANOEL ANTONIO GADEL DIAS
PRESIDENTE

NELSON LÓS FIÃO
RELATOR

FORMALIZADO EM: 2. 1 FEV 'a0Q3

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: LUIZ ALBERTO CAVA
MACEIRA, IVETE MALAQUIAS PESSOA MONTEIRO e MARCIA MARIA LORIA
MEIRA. Ausente, justificadamente, o Conselheiro MÁRIO JUNQUEIRA FRANCO
JUNIOR.
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Recurso n°	 : 131.544
Recorrente	 : INDÚSTRIAS ROMI S/A

RELATÓRIO

Trata-se de pedido de restituição de saldo credor do imposto de renda
pessoa jurídica apurado na declaração de rendimentos do exercício de 1993, ano-base
de 1992, fls. 01, protocolado em 12/02/99.

Em 27/10/99 o Delegado da Receita Federal em Limeira indeferiu o
pedido por meio do Despacho Decisório n° 106/99, fls. 23/31.

Cientificada desta decisão e irresignada, apresentou sua manifestação
de inconformidade em 15/12/99, fls. 35/37, onde alega em apertada síntese o seguinte:

1- o prazo decadencial a ser considerado deve ser de dez anos,
conforme jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça, em virtude do
imposto de renda estar adstrito ao chamado lançamento por homologação;

2- transcreve ementa de acórdão judicial para reforçar seu
entendimento.

Em 26/04/02, foi prolatado o Acórdão n° 1.247 da 5° Turma de
Julgamento da DRJ em Ribeirão Preto, fls. 41/47, que manteve o Despacho Decisório,
expressando sua opinião por meio da seguinte ementa:

RESTITUIÇÃO. REQUERIMENTO
A restituição de saldo negativo de Imposto de Renda Pessoa
Jur/orca, apurado na Declaração de Ajuste Anua/ do Exercido de
1993, dependiá de requeninento da interessada, de acordo com o

previsto no f 5°, ad. 39, da Lei n° 5383, de 30/12/1991.
PEDIDO DE RECOLHIMENTO DE DIREITO CREDITOR/0.
PRAZO Extingue-se em cinco anos, contados da data previ:sia
para a entrega da Declaração de Aftisie Anual o direito a pleitear
a restituição de saldo negativo de imposto de Renda Pessoa
Jundka nele apurado.
Solicitação indefenda."
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Cientificada em 22/05/02, AR de fls. 50, e novamente irresignada,

apresentou seu recurso a este Conselho, fls. 51/54, protocolizado em 21/06/02, onde

repisa os mesmos argumentos expendidos na peça impugnatória, transcrevendo,

ainda, ementas de acórdãos deste Conselho que vão ao encontro de seus

fundamentos.

É o Relatório.
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VOTO

Conselheiro - NELSON LÓSSO FILHO - RELATOR

O recurso é tempestivo e dotado dos pressupostos para sua
admissibilidade, pelo que dele tomo conhecimento.

O cerne do litígio diz respeito à prescrição do direito da empresa
pleitear a restituição de crédito do Imposto de Renda Pessoa Jurídica apurado na
declaração de ajuste do exercício de 1993, período-base de 1992. Fica claro, portanto,
que a análise do mérito do pedido apresentado pela recorrente está à margem da
apreciação deste Colegiado, porque aqui a questão se encerra no julgamento da
preliminar de prescrição.

O prazo prescricional para se pleitear a restituição ou compensação de
valores recolhidos indevidamente está determinado no artigo 168 do Código Tributário
Nacional, que o estabelece em 5 anos, in

Md. 168 — O direito de pleitear a restituição extingue-se com o
decurso do prazo de 5 (cinco) anos, contados:
1— nas ~leses dos incisos / e // do 8/7: 165, da data da extinção
do crédito Mbutáná.
II— na hipótese do inciso /// do alf. 165, da data em que se /ornar
definitiva a decisão administrativa ou passar em /Ligado a decisão

juo'icia/ que tenha reformado, anulado, revogado ou rescindido a
decisão condenatáná."

As situações determinantes para a se fixar o marco inicial para a
contagem do prazo prescricional, estão elencadas exemplificativamente nos incisos do
artigo 165 do CTN, assim redigi os:
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"Alf. 165 O sujeito passivo tem dkeito, independentemente de
prévio protesto, à restituição lota/ ou ,oaraál do tabulo, sejá qual
for a modafidade do seu pagamento, ressalvado o ° tis/aos/o no f
4° do ad. 162, nos seguintes casos:
1— cobrança ou pagamento espontâneo de tabulo indevido ou
maior que o devido em face da legislação fributáná aplicável, ou
da natureza ou ai-constâncias matenáis do fato gerador
efetivamente °corado;
// — erro na edificação do sujeito passivo, na determinação da
ai/quota aplicável, no cálculo do montante do débito ou na
elaboração ou conferenciá de qualquer documento relativo ao
pagamento;
/// — reforma, anu/ação, revogação ou rescisão de decisão
condenatóná"

Da análise das situações apontadas no art. 165 do CTN, vejo que os
incisos I e II se referem a ocorrências não litigiosas, constatadas por iniciativa do
sujeito passivo. Por outro giro, o inciso III aborda fato cujo indébito vem à tona por
iniciativa de autoridade incumbida de dirimir uma situação jurídica conflituosa,
conforme se percebe do seu texto na referência a "reforma, anulação, revogação ou
rescisão de decisão condenatória".

Com excepcional lucidez este assunto foi abordado nesta Câmara pelo
ilustre conselheiro José António Minatel, no voto proferido no acórdão n° 108-05.791,
da sessão de 13/07/99, do qual extraio o excerto a seguir:

"Na pninefia ~tese (incisos / e //) estão contemplados os
pagamentos havidos por erro, quer soí» ele de falo ou de cifrei/o,
em que o juiko do indébito opera-se unilateralmente no estreito
circulo do ,orri,onb sujeito passivo, sem a paitiaPação de qualquer
terceto, sejá a administração bibutáná ou o Poder Judiaárlb, dai
a 129/14761/7C/á da regra que lira o prazo para desconsitut a
indevida incidênclá já a pai»? da data do efetivo pagamento, ou
da `data da extinção do crédito Inbutánb, para usar a linguagem
do an! 168, /, do ,orópito CTiV. Assim, quando o indébito é
exten;onZado em situação fálica não liti:olosa, parece adequado
que o prazo para exercício do direito à restituição ou
compensação possa fiut frnediátamente, pela 479XL:519./7C/i2 de
qualquer óbice ou condição obstativa da postulação pelo sujeito
passivo.
O mesmo não se pode dizer quando o indébito é extetionkado no

cicontexto de solaty"o jurídica conflituosa, uma vez que o direto
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de repetir o valor indevidamente pago só nasce para o sujeito
passivo com a decisão definitiva  daquele conflito, sendo certo que
ninguém /poderá es/arperdendo dii-eito que não possa exerci/17o.
Aqui está coerente a regra que fixa o prazo de decadênci» para
pleitear a restituição ou compensação só a par 'da data em que
se tornar definitiva a decisão admini»tratii/a, ou passar em/ti/gado
a decisão judiciá/ que tenha reformado, anulado, revogado ou
rescindido a decisão condenatónáVart. 168 l, do CTAI). Pela
estro/Ia similitude, o mesmo tratamento deve ser dispensado aos
casos de soluções 'Ur/dicas ordenadas com eacáci» erga omnes,
corno acontece na hibótese de edição de resolução do Senado
Federal para expurgar do SÁS19/778 norma declarada
inconsfilucionai ou na situação em que é editada Medida
Provi:só/7» ou mesmo ato adminisfrabi/o para reconhecer a
iMpertinênci» de exação tributá/7» antenonnente exigida."

O indébito foi exteriorizado por iniciativa do próprio sujeito passivo, por
meio da declaração de rendimentos do imposto de renda pessoa jurídica do ano de
1992, que evidenciou a existência de imposto pago a maior que o devido. Esta
hipótese de procedimento unilateral pelo contribuinte configura uma situação em que o
pedido de restituição enquadra-se nos incisos I e II do art. 165 do CTN, devendo ser
contado o prazo prescricional como previsto no inciso I, do artigo 168, do CTN, da data
da extinção crédito tributário.

Alega a recorrente em seu recurso que, conforme jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça, o prazo prescricional para os tributos cujo lançamento se
dá por homologação, ou seja, aqueles em que o sujeito passivo tem o dever de
antecipar o pagamento, para posterior exame da autoridade administrativa, é de 10
anos, porque o crédito tributário somente se considera extinto com a homologação
expressa do lançamento ou, não havendo homologação expressa, com o decurso do
prazo de cinco anos, contados do pagamento antecipado (art. 150, § §1° e 4° do CTN).

Não me alinho com o posicionamento defendido pela recorrente,
expresso pelas ementas de acórdãos do Superior Tribunal de Justiça transcritas no
recurso, com todo o respeito que merece seu órgão prolator, porque cria prazo não
respaldado pelo CTN.
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A tese se apóia no art. 156, VII do CTN, pretendendo concluir que só
. existiria extinção do crédito tributário quando ocorresse cumulativamente as condições

previstas no art 150 e seus § 1° e 4°, pagamento antecipado e a homologação do
lançamento. Entretanto, numa análise do próprio § 1° do citado artigo 150 verifica-se
que ao informar que o pagamento antecipado pelo obrigado extingue o crédito, sob
condição resolutória de ulterior homologação do lançamento, direciona o intérprete
para o art. 117 do mesmo CTN, de onde se extrai que os atos ou negócios jurídicos
condicionais reputam-se perfeitos e acabados, sendo resolutória a condição, desde o
momento da prática do ato ou da celebração do negócio. O pagamento antecipado não
se traduz em pagamento provisório, mas sim efetivo, antes do lançamento se
consolidar.

Conclui-se, portanto, que, se o pagamento antecipado extingue o
crédito tributário sob condição de sua ulterior homologação, seus efeitos devem ser
observados desde a data do efetivo pagamento, porque esta cláusula reflete uma
condição resolutória. O direito de pleitear a restituição de valor pago indevidamente
poderia ser exercido tão logo ficasse evidenciado o pagamento a maior,
independentemente de qualquer homologação.

No apoio a este entendimento, transcrevo manifestação do judiciário a
respeito do assunto, voto do Ministro Cordeiro Guerra no julgamento do Agravo n°
69.363/SP:

"O SR MINISTRO CORDEIRO GUERRA (RELATOR): - Dúvida
não há de que o direito de pleitear a restituição tola/ ou parcial de
Intatos, seja qual for a moda/idade de pagamento, exigido ou
espontâneo, Art. 165 I, se extihgue com o decurso do prazo de
cMco anos — art. 168; Ido CTN.
E %SSC reconheceu o acórdão recorndo, acolhendo o prihcOió do
ant. 162 do Código Civil
Entende o agravante que, em apelação não podena ter sido
Mvocado o 8/7! 162 do C.C. face ao art. 300 do C.P.0 que the é o
postenor e, aMda, porque se é verdade que o pagamento
exIkgue o crédito Imbu/ano, ad. 150 sÇ1°, este só se consuma

-quando homolog do expressa ou tacitamente.
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Não procede este argumento, só invocava/ pelo fisco, e, não pelo
contnbuinte, pois, se este antecl,bou o pagamento, o teve por
devido, somente o fisco o terá por »Wang/Irei quando reconhecer
expressa ou tacitamente o acedo da estlinahva feito peio
comnbuinte.
( )

Também no AgRG 64.773-SP, o despacho do Ministro Thompson
Flores traduz o mesmo posicionamento:

"Wstos. Nego seguimento ao agravo nos termos do an: 22, „¢"' 1,
do Regiinento Interno. 2 Cedo o despacho agravado ao qual
aderiu a douta Procuradona-Geral da República, lis. 97/8. 3. De
fato. Interpretando o an: 150, §1°, do CTN, considerou que, a
partir do pagamento, começa a fluii- o prazo para restituição do
Intuto. E para assim condi/fraco/7127u, tis. 3540 . `Está bem claro,
portanto, que o pagamento anteci/Cado (caso dos autos) fedo
pela recorrente, extingula o pagamento em 1967 e como de 1967
até à ,oropositura da ação já haviam decoindo maia de cinco
anos, extinguia-se o &Mito à restituição (art. 168, n°1) A cláusula
subordinada e condicional de ulterior homologação do pagamento
em nada 47/7u4- no raciocínio, porque ela funciona como ressalva
em garantia dos interesses Fazenclários,. em segundo lugal;
porque, tratando-se de cono'ição roso/ativa, a relação juddica está
formada e perdura, até que se realize a cono'ição (v. Clovis', com.
an: 119). No caso, a condição não se 1/0/1WCOU e o direilo
resultante do pagamento se tomou definitivamente invulnerável . o
negócio não se resolveu e sua eficácia não cessou (v. Ruggiáro,
47st. "285 1935 Saraiva . v. lb. desse mesmo autor estoutro
ensinamento.. se a C0/7(110-0 é reso/utiva, o negócio produz
durante a sua /candência todos os efeitos normais como se fosse
puro e simples. Ler ainda sobre o assunto o civil/ata Ribas, Dd
Clifig Curso 11/393, 1880, Garniec e o 8#1:90 119 do C CiviZ ,g1
único)
Segue-se do exposto que não é da homologação do pagamento,
expresso ou tácito, que /fui o prazo prescntiona/ de cinco anos,
senão do pagamento mesmo, que, no caso, ocorreu em 1967 -
4 Considero que, /imitado o excepcional à letra a da permissão
constituciona‘ ~correu denegação de vigência do citado
preceito, ainda que considerado em cole/C com outros do citado
Diploma. A interpretação atiffluida é razoável, coberta pois, pela
Súmula n. 400, 10 parte. - 5 Em conseqüência, arquive-se.
Publique-se.
Por esses motivos, face à Súmula 400, nego provimento ao
agravo." c{

Gre2
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Nesta mesma linha, pela excepcional clareza, transcrevo excerto de
texto do professor Eurico Marcos Diniz de Santi, na obra Decadência e Prescrição no
Direito Tributário, Editora Max Limonad, São Paulo, 2000, p. 268 a 270 - capítulo
10.6.3, cujo título é "A tese dos dez anos do direito de o contribuinte pleitear a
restituição do débito do Fisco", citado no acórdão recorrido:

"Assim entendeu-se que a extitição do crédito frioutáno, ,orevÁsla
no Art. 168, / do CTN está condicionada à homologação
expressa ou tácita do pagamento, conforme Alt. 155 V// do CTN,
e não ao pró,ono pagamento, que é considerado como mera
antegoação , ex vi do Art. 150, 3S 1° do Gni% Como, normalmente,
a extinção  do crédito tributário se reakka com a homologação
tácita, que sucede cii2co anos após o fato jundico tributado ex
do Alf 150,5 4° do CTA% passou-se a contar C/I7C0 anos da data
do fato gerador para se coagular a extinção do crédito, e mai:s
outros cinco anos da data da extinção, perfazendo o prazo total
de 10 anos.
Não podemos aceitar esta tese, ,ontnefro porque pagamento
antecipado não significa pagamento provi:sólio à espera de seus
efeitos, mas pagamento efetivo, realizado antes e
itxle,oendentemente de alo de lançamento.
Segundo porque se interpretou o "sob condição resolutóná da
atenbr homologação do lançamento" de forma equivocada.
Mesmo desconsiderando a caca de ALC/DES JORGE COSTA,
para quem 'não  faz sentido (.2 ao cuidar do lançamento por
homologação, pôr condição onde inexiáte negócio Mak° ',/
"condição é modalidade de negócio jUndico e, portanto,
ina,okoável ao ato judo'ico matenát do pagamento, não se pode
aceitar condição resoluffva como se fosse OCCOSS6/7»/770/710
uma condição suspensiva que retarda o efeito do pagamento para
a data da homologação.
A condição /estilava não impede a plena eficácia do pagamento
e, portanto, não descaractenkada a extinção do crédito no étimo
do pagamento. Assim sendo, enquanto a homologação não se
realiza, vigora com plena eficácia o pagamento, a partir do qual
podem exercer-se os ditados ao'vitydos desse ato, mas dentro dos
prazos prescricionai:s.
Se o fundamento junárco da tese dos dez anos é que a extinção
do crédito Inbutáno pressupõe a homologação, o direito pleitear a
restituição antes do prazo de cinco anos para homologação,
tendo que aguardar a extinção do crédito pela homologação.
Portanto, a data da extinção do crédito trIbutánb, no caso dos
/doutos suMlos ao Ar/ 150 do CIN deve ser a data efetiva em
que o conta:ou/tile recolhe o valor a tituto de Intato ao cofres
,oriblióos e haverá de funcionar; a /2/7274 como tiles a gim dos

Of 9



Processo n°	 : 13886.000070/99-87
Acórdão n°	 : 108-07.176

prazos de decadência e de ,orescitão do &iodo do contnbuinfe.
Em suma, o contnbuinte goza de cinco anos para pleitear o débito
do Fisco, e não dez "(gatos do ongina0"

Diversos são os julgados do Conselho de Contribuintes posicionando-
se no sentido de que o prazo prescricional para se pleitear a restituição de indébito em
situações não conflituosas é de cinco anos, conforme se verifica das ementas a seguir:

Acórdão n°: 107-06365
/RPJ - DECADÊNCIA - PEDIDO DE RESTITUIÇÃO DO
IMPOSTO RETIDO NA FONTE NO ANO DE 1.992 - Só podem
ser restituídos os valores recolhidos indevidamente que não
tenham sido alcançados pelo prazo decadencia/ de 5 (cinco)
anos, contado a ,oadk da data de extinção do crédito Mbutáná.
Decisão de ,onineta instância mantida.
Acórdão 108-05791
/RR/Ex.: 1991
RESTITUIÇÃO E COMPENSAÇÃO DE INDÉBITO CONTAGEM
DO PRAZO DE DECADÊNCIA INTELIGÊNCIA DO ART 168 DO
CTN - O prazo para pleitear a restituição ou compensação de
~atos pagos indevidamente é sempre de 5 (cinco) anos,
distinguindo-se o Mick, de sua contagem em razão da Mima em
que se extenónka o indébito. Se o indébito exsurge da iniciativa
anda/ela/ do sujeito passivo, calcado em situação fálica não
litigiosa, o prazo para pleitear a restituição ou a compensação /em
inicio a ,oaiti- da data do pagamento que se considera indevido
(extinção do crédito tabulado/ Todavia, se o indébito se
extenbaka no contexto de solução _lar/orca conflituosa, o prazo
para destras/1'121k a indevida kladáka» só pode ter inicio com a
decisão definitiva da controvérsia, como acontece nas soluções
jurídicas  ordenadas com eficácia erga omnes, pela edição de
resolução do Senado Federa/ para expurgar do sistema norma
declarada inconstituciona4 ou na situação em que é editada
Medida Provisória ou mesmo ato administra/2m para reconhecer a
iin,oeitinência de exação Inbutáná antedormente exigida.
Recurso negado':

De todo o exposto, concluo que o prazo prescricional para a
apresentação do pedido de restituição de tributo pago a maior, é de cinco anos e tem
inicio com a extinção do crédito tributário.

gf	 6;9s
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Assim, o pedido de restituição formalizado pela recorrente está
alcançado pelo transcurso do prazo prescricional, porque o seu protocolo está datado
de 12/02/99, mais de cinco anos, portanto, da extinção do crédito tributário.

Pelos fundamentos expostos, voto no sentido de negar provimento ao
recurso.

Sala das Sessões (DF) , em 05 de novembro de 2002.

7:5-ignSINT715.--FIL
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